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                                               PROCESSO T.C. Nº 0300359-0 
APOSENTADORIA 
INTERESSADA: MARIA DO CARMO BARBOSA LIMA 
ADVOGADO: 
RELATORA: CONSELHEIRA TERESA DUERE 
ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1114/06 

EMENTA: Legal a aposentadoria voluntária de funcionário público, por 

idade, com proventos correspondentes ao salário mínimo, de acordo com a 
legislação vigente. 
VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0300359-0, 
ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 

Contas do Estado, nos termos do voto da  Relatora, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria nº 038/2005, do Prefeito do 
Município de Triunfo, de 02 de  fevereiro de 2005,  que  aposentou   MARIA 
DO CARMO BARBOSA LIMA,  matrícula  nº  92.294,  Auxiliar de Serviços 

Gerais, com a fundamentação legal constante na citada portaria, 
retroagindo   seus    efeitos    a   08 de janeiro   de  2003,   fixando   em 
favor   da     interessada  os proventos mensais proporcionais no valor de 
R$ 200,00 (duzentos reais), correspondente ao salário mínimo vigente à 
data da aposentadoria, nos termos da legislação em vigor e da 
jurisprudência deste Tribunal, deixando de aplicar a proporcionalidade, 
abaixo discriminada, por ser inferior ao referido salário mínimo, ressalvadas 
as melhorias posteriores, como segue: 
Vencimenmto de Auxiliar de Serviços Gerais 
em 08/01/03 (Data da Portaria) .................................................. R$      200,00 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 10% .................. R$        20,00 
Subtotal ...................................................................................... R$      220,00 
Valor proporcional calculado à base de 17/30 ........................... R$      124,67 
Complemento para assegurar remuneração não  
inferior ao salário mínimo ............................................................ R$       75,33 
Total ............................................................................................ R$     200,00 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta 
Decisão. 
Recife, 28 de abril de 2006. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara em exercício  
Conselheira Teresa  Duere - Relatora     
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral. 
 
 
                                                                                                  


